ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº215/2003 – DE 21 DE MARÇO DE 2003

Dispõe sobre o Programa de Habitação do Município de Santiago do Sul e dá outras providências.

LUIS FERDINANDO PACAZZA, Prefeito Municipal, em Exercício, de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.

FAÇO SABER, a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei.

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Habitação do Município de Santiago do Sul, destinado a pessoas residentes no território do Município a pelo menos 2 (dois) anos e com renda de até 3 (três) salários mínimos.


Art. 2º O Programa Municipal de Habitação será executado pela Prefeitura Municipal e os beneficiários serão selecionados através de Comissão para este fim.

Art. 3º O Município concederá aos beneficiários deste programa o direito real de uso do imóvel edificado até o prazo máximo de 120 (cento e vinte) meses mediante pagamento das prestações, quando, após a quitação do débito, será autorizada ao beneficiário a escritura definitiva. 

§ 1º O valor a ser pago pelo beneficiário de que trata o presente dispositivo será de R$4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

§ 2º As prestações serão mensais e sucessivas e equivalentes a até 20% (vinte por cento) do salário mínimo.


§ 3º O reajuste será efetuado anualmente de acordo com o menor índice oficial divulgado pelo Governo Federal. 

Art. 4º O Programa será desenvolvido no perímetro urbano ou de expansão urbana em área especificamente destinada.


Art. 5º Compete ainda a Prefeitura Municipal a coordenação do Programa, bem como o fornecimento gratuito de projetos padrões, infra estrutura básica tais como: terraplanagens, água, luz, esgoto, saneamento básico. 


Art. 6º Os interessados nos imóveis deverão inscrever-se na Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, comprovando os seguintes requisitos:


I – residência no território municipal a 2 (dois) anos;


II – renda familiar inferior a 3 (três) salários mínimos;


III – não possuir casa própria;


IV – não ser beneficiário de outro programa habitacional;


V – não ser comerciante de fato ou de direito;


Parágrafo único. Em caso de empate serão considerados os seguintes critérios, independentemente da ordem:


I –  tempo de residência no Município;

II – existência de idosos e deficientes físicos na família;

III – ter família constituída;

IV – composição familiar;

V – empregados com maior tempo de serviços em empresas do Município;

VI – menor renda familiar “per capita”;

VII – condições de habitabilidade precárias;

VIII – coabitação;

IX – mulher chefe de família.

Art. 7º Os inscritos que preencherem as condições do artigo anterior, serão classificados pelo Conselho Municipal de Assistência Social e por uma Comissão designada por Decreto pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, composta de um Presidente, Vice-Presidente e Secretário.


Art. 8º O beneficiário do direito real de uso do imóvel será responsável pela sua conservação e limpeza, ficando responsável desde a assinatura do Contrato pelo pagamento de quaisquer tributos que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel.


Art. 9º O beneficiário não poderá vender, alugar, emprestar, ou de qualquer forma ceder o uso do imóvel a terceiros, sem o consentimento do Município, devendo usá-lo exclusivamente com a finalidade de habitá-lo, juntamente com sua família.


Art. 10. O beneficiário não poderá vender o imóvel sem a autorização do Município e antes de 10 (dez) anos.

Art. 11. O beneficiário não poderá no imóvel, fazer obra ou escavação que de qualquer maneira prejudiquem ou depreciem o seu valor, bem como as obras que obstruam a passagem das águas que tiverem escoamento natural pelos mesmos.

Art. 12. Fica o Executivo Municipal autorizado a baixar normas visando regulamentar a presente lei.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 21 de março de 2003.







     LUIS FERDINANDO PACAZZA,

     Prefeito Municipal, em Exercício.

Registrada e publicada em data supra.


Danilo Gubert,

Assessor de Administração.

